
DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO Nº 038/2022 – DPE/AP
Vinculado ao Processo nº 3.00000.167/2022 – DPE-AP

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE
SOFTAWARE PARA CORREÇÃO DE
PROVAS E PRODUÇÃO DE DADOS
ESTATÍSTICOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A DEFENSORIA PUBLICA
DO ESTADO DO AMAPÁ E A EMPRESA
GB PRINT SERVIÇOS DE INFORMATICA
LTDA.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, inscrita no cadastro no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n.º 11.762.144/0001-00 com sede na Avenida
Raimundo Álvares da Costa, nº 676 – Centro, CEP 68.900-000 - Macapá-AP, através do FUNDO
ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - FEDPAP - CNPJ:
33.598.075/0001-75, devorante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo
Defensor Público-Geral Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO, brasileiro, união estável,
inscrito no CPF sob o n.º 024.367.983-11 e portador do RG n.º 250279 SSP/PI, residente e
domiciliado em Macapá/AP, nomeado pela Decreto n° 1399/2022, de do outro lado a Empresa:
GB PRINT SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA, inscrita no cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ sob o nº 06.216.475/0001-04, estabelecida na Rua República do Iraque, nº1329,
sala 04 - Campo Belo, São Paulo -SP - CEP: 04611-002, doravante de denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu (sua), o Sr. Luiz Marcelo Bretzel, brasileiro,
separado, inscrito no CPF nº 115.687.058/59, Identidade nº 17.834.433-3-SSP/SP, resolvem
celebrar este Contrato, conforme especificações constantes no processo licitatório nº
3.00000.167/2022, referente a Inexigibilidade nº 12/2022, realizado com fundamento no Artigo 25,
inc. I, Lei nº 8.666/93 , sujeitando-se as normas desse diploma legal e demais normas que regulam
a matéria, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Aquisição de licença vitalícia de software Remark Office OMR com suporte técnico e
treinamento, visando atender as demandas da Defensoria Pública do Estado do Amapá, para apoio
à realização de processos seletivos para correção de provas e produção de dados estatísticos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
2.1 Aquisição de licença perpétua de software Remark office OMR com suporte técnico e
treinamento, visando atender as demandas da Defensoria Pública do Estado do Amapá, para apoio
à realização de processos seletivos na correção de provas e produção de dados estatísticos, a saber:
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DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Item Descrição Unidade Quant. Usuário Valor
Unitário

01

Aquisição de licença vitalícia de
software Remark Office OMR com
suporte técnico e treinamento,
visando atender as demandas da
Defensoria Pública do Estado do
Amapá, para apoio à realização de
processos seletivos na correção de
provas e produção de dados
estatísticos.

Licença 1 Ilimitado R$ 8.990,00

Valor Total: R$ 8.990,00

2.2 A solução indicada poderá garantir captura de dados sem a necessidade de papel pré-
impresso. Além, da economia com a aquisição de máquinas de digitalização com leitoras
específicas para correção de provas.
2.3 A referida ferramenta tem por reconhecimento avançado de dados: a leitura de OMR
(tecnologia de reconhecimento óptico); manipula , marcas múltiplas, formas
danificadas e outras anomalias do documento a ser corrigido; faz leitura de diversos códigos de
barra; Leitura, ainda, de OCR (texto impresso); Capturas de imagens com textos manuscritos;
permite a Regulagem da sensibilidade da leitura de marcas.
2.4 O software permite que os arquivos sejam salvos no Google Drive ou Dropbox, assim como
estratifica relatórios estatísticos com resumos, descrição, intervalos de confiança e percentuais.
Permite a comparações demográficas, Análise do grupo de perguntas, análise de itens isolados e
a filtragem automática avançada entre outros relatórios.
2.5 Permite a exportação dos dados para outros formatos de arquivos, tais quais como: SPSS
(.SAV), Excel (.XLS, XLSX), Access (.MDB, ACCDB), Delimited ASCII (C.SV, TXT), Base
de dados (Oracle, SQL, .DBF), Opinionmeter, StatPAc, ExamSoft e outros formatos.
2.6 Funções relevantes para as atividades executadas pela ESUDPE e por outras Coordenações,
visto que por vezes se faz necessário a aplicação de questionário setoriais.
2.7 De outro giro, em comparação do software Remark Office OMR em relação a softwares
similares, verificou que este possui diferenciais exclusivos que o fazem ser uma ferramenta
mais completa e adequada a demanda da Defensória Pública do Amapá
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
3.1. Este Contrato guarda consonância com as normas contidas no Artigo 25, inc. I, Lei nº
8.666/93 vinculando-se a INEXIGIBILIDADE Nº 12/2022, ao Termo de Contrato, à Proposta de
Preços da CONTRATADA, o projetor básico, à Nota de Empenho e demais documentos que
compõem o Processo n° 3.00000.167/2022 que, independentemente de transcrição, fazem parte
integrante e complementar deste Instrumento.
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CLÁUSULAQUARTA – DADOTAÇÃO ORÇMANTÁRIA
4.1As despesas decorrentes desta contratação correrão da seguinte maneira:
4.2 Programa: 03.422.0076.2113; Ação: 2113; Elemento de despesa 3.3.90.39; Fonte: 225; Nota
de Emepnho:2022NE00018. Valor total de R$ 8.990,00 (oito mil novecentos e noventa reais).
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1 Ficará a cargo da fiscalização do contrato servidor indicado pela Defensoria Pública do
Amapá.
5.2. Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o serviço fornecido em
desacordo com o estabelecido no presente Termo de Contrato;
5.3 A fiscalização exercida pelo servidor designado não excluirá ou reduzirá a responsabilidade
da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto deste termo de Contrato.
5.4. O representante da DPE/AP anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do objeto quanto a indisponibilidade do software, inclusive a observância do prazo de
vigência, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;
5.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a aprovação das medidas convenientes;
5.6. A contratada deverá manter preposto, aceito pela DPE/AP, durante o período de vigência
da execução do serviço e/ou contrato, para representá-la sempre que for necessário.
CLÁUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO
6.1 A Nota Fiscal da contratação deverá ser remetida com antecedência mínima de 10 (dez) dias
úteis em relação à data de seu vencimento, para realização dos procedimentos de verificação e,
não havendo problemas, atestá-la.
6.2 De acordo com § 3º do art.5º da Lei n.8666/93, os pagamentos decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que
dispõe seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da apresentação da fatura.
6.3 Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade fiscal junto à
Fazenda Nacional, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, Prova de regularidade com o Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa – CNDT.
6.4 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas e
certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou
com sua exigibilidade suspensa.
6.5 Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à Contratada, e a contagem
do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente
corrigida.
6.6 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste das
Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados.
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6.7 Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados.
6.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será
atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, em que
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:
I=(TX/100) 365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso
6.9 Os preços do contrato decorrente do processo licitatório ou da contratação direta, nos termos
da lei 8.666/93 serão fixos e irreajustáveis
CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
7.1 As assinaturas que viabilizam o acesso à ferramenta deverão estar disponíveis em até 01
(um) dia útil após assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho.
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA
8.1 A garantia terá o mesmo prazo deste Termo de Contrato, de 12 meses.
8.2 Será vigente durante o contrato, de forma integral, com atualizações das versões do software
e suporte técnico, por meio telemáticos, ou por forma de ligações, de segunda a sexta-feira, das
08 horas às 18 horas.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do
serviço objeto deste Termo de Contrato;
9.2 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 10 dias após a apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;
9.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer
qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no
Termo de Contrato;
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a sexta-feira das 8:00
hrs as 18:00hrs, para procedimentos que impliquem a utilização da licença, a contar da data de
instalação do Software;
10.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o
acompanha;
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10.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento de ao menos 4 (quatro) horas aos
servidores designados para operar o sistema, visando o regular funcionamento do “software”
com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões
e atualizados do software durante o período da contratação;
10.4 A Contratada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta;
10.5 A fornecedora do Software Remarke Office OMR deverá durante a vigência do contrato,
reparar quaisquer vícios ocultos relacionados ao programa, em especial, oferecer garantia dos
defeitos, sem quaisquer ônus para Defensoria Pública do Estado do Amapá;
10.6 Por meio de sistemas telemáticos serão realizadas as capacitações para o uso do Software
Remark Office OMR, com duração de ao menos 4 (quatro) horas, que deverá ser ministrado
para servidores designados, onde serão destacadas todas as funcionalidades e formas de
emprego do software adquirido, conforme boas práticas utilizadas em outros Órgãos Públicos
da Administração Direta, Indireta, Entidades Paraestatais e Empresas Públicas.
10.7 A empresa fornecedora do Software Remarke Office OMR deverá durante a vigência do
contrato reparar quaisquer vícios ocultos relacionados ao programa, em especial, oferecer
garantia contra defeitos, sem quaisquer ônus para Defensoria Pública do Estado do Amapá.
10.8 No curso da garantia, deverá ser fornecido os pacotes de atualizações, que porventura
surjam, para a versão ofertada com o suporte técnico e se necessário treinamento dos
colaboradores da Defensoria Pública do Estado do Amapá responsáveis por gerir e executar o
Software, em questão.
10.9 A Empresa contratada disponibilizará novas licenças e atualização do Software Remarke
Office OMR, nos seguintes casos:
a) Fornecimento da última versão disponível na data do recebimento do objeto;
b)Manual, tutorial, e informações descritivas acerca das funcionalidades e formas de uso da
solução objeto do contrato, prioritariamente no idioma português do Brasil.
10.10 Os treinamentos e atualização de aperfeiçoamento de cada nova atualização e
funcionalidade do Softwares deverão ser realizados contratação durante a vigência contratual;
10.11 A Empresa contratada não terá sob sua posse nenhum recurso material pertencente a
Defensoria Pública do Estado do Amapá.
10.12 A transferência sobre conhecimentos relacionados ao Software, objeto do contrato,
ocorrerá por meio de treinamentos focados nas funcionalidades e uso da tecnologia, em questão.
10.13 Deverá disponibilizar manual, tutorial, ou quaisquer outros meios de informação
documental e digital de caráter técnico em língua portuguesa do Brasil, sempre que existente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de
inadimplemento de obrigação pela CONTRATADA, esta estará sujeita às sanções previstas nos
art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e à rescisão do instrumento contratual, na forma prevista nos
art. 79 e 80 do referido diploma legal.
11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
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significativos para o serviço contratado;
11.2.2Multa de:
a) 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
b) 1% a 10% sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e
c) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.
11.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
11.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
11.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1
deste Temo de Contrato.
11.5 As sanções previstas nos subitens 6.1, poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.6 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 1% DO VALOR TOTAL DA PROPOSTA

2 2% DO VALOR TOTAL DA PROPOSTA

3 3% DO VALOR TOTAL DA PROPOSTA

4 5% DO VALOR TOTAL DA PROPOSTA

5 10% DO VALOR TOTAL DA PROPOSTA

TABELA 2
INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 NÃO CONCEDER O
TREINAMENTO PARA

4
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MANUSEIO DO SOFTWARE

2 FALHAS DE SOFTWARE. 4

3 NÃO REPASSAR TODO O
CONTEÚDO EXIGIDO NESTE

Termo de Contrato

3

4 SUSPENDER OU
INTERROMPER, SALVO

MOTIVOS DE FORÇA MAIOR
OU CASO FORTUITO A
DISPONIBILIDADE DA

LICENÇA

5

11.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
11.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO CONTRATO
12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciado em 17/08/2022 e
encerrando-se em 16/08/2023, tendo validade e eficácia legal contado da publicação do extrato
do contrato no Diário Oficial do Estado e Diário Eletrônico da Defensoria Pública do estado do
Amapá.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PREÇO
13.1. O valor total do contrato será de R$ 8.990,00 (oito mil novecentos e noventa reai).
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993 desde que haja interesse da DPE/AP, com apresentação das devidas justificativa, sempre
por meio de Termos Aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. Parágrafo Segundo - A rescisão deste contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que
haja conveniência para o CONTRATANTE;

III. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
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15.1. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

I. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos decorrentes da execução deste contrato serão resolvidos de comum
acordo entre as partes, e, em último caso, remetido à autoridade superior da CONTRATANTE,
para decidir, tudo em estrita observância à Lei n.º 8666/1993, na Lei n.º 10.520/2002, e, no que
couber, supletivamente, aos princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito
privado.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Macapá/AP - Justiça Estadual, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Termo de contrato.

E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos
legais.

Macapá-AP, 17 de agosto de 2022

______________________________________
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral

______________________________________
GB PRINT SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA

Luiz Marcelo Bretzel
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

__________________________ __________________________
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 19 de agosto de 2022

Ano II  
Edição nº 149

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
CONTRATO Nº 038/2022

Vinculado ao Processo nº 3.00000.167/2022 – DPE/AP

Contratante:  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, através  do FUNDO
ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - FEDPAP, CNPJ:  33.598.075/0001-75,  UASG:
050301.  Contratado: GB  PRINT  SERVIÇOS  DE  INFORMÁTICA  LTDA CNPJ:
06.216.475/0001-04; Objeto: Aquisição de licença vitalícia de software Remark Office OMR
com suporte técnico e treinamento, visando atender as demandas da Defensoria Pública do
Estado do Amapá; Fundamentação Legal: Artigo 25, inc. I, Lei nº 8.666/93 vinculando-se a
INEXIGIBILIDADE Nº 12/2022, resolvem celebrar o Contrato nº 038/2022;  Vigência:  de
17/08/2022  à  16/08/2023. As  despesas  correrão  por  conta  da  seguinte  Dotação
Orçamentária:  Programa:  03.422.0076.2113, Ação: 2013, Fonte  225, Natureza:  3.3.90.39;
Nota de  Empenho nº 2022NE00018; Valor Global  do  Contrato: R$8.990,00 (oito  mil
novecentos  e  noventa  reais). Signatários:  JOSÉ  RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO,
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, nomeado pelo Decreto nº 1399/2022, de 25 de
março de 2022, pela contratante e LUIZ MARCELO BRETZEL, pela contratada.

Macapá-AP, 17 de agosto de 2022

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 19 de agosto de 2022

Ano II  
Edição nº 149

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 990, DE 19 DE AGOSTO DE 2022.

Designa servidores como fiscais do contrato nº
038/2022  com  a  empresa GB  PRINT
SERVIÇOS  DE  INFORMATICA  LTDA  do
Processo nº 3.00000.167/2022-DPE-AP.

O  Defensor  Público-Geral  do  Estado  do  Amapá,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019, 

R E S O L V E:

Art. 1º – Designar os servidores ELIZAMA DE PAULA RODRIGUES RIBEIRO DIAS -
Responsável  por  Atividade Nível  II  -  Escola Superior  da Defensoria  Pública e  MILTON
PEREIRA NETO - Coordenador Técnico da Escola Superior/Escola Superior, para atuarem
como  fiscais  do  contrato  nº  038/2022  do  Processo  nº  3.00000.167/2022 –  DPE-AP,  da
empresa  GB  PRINT SERVIÇOS  DE  INFORMATICA LTDA que  trata  da Aquisição  de
licença vitalícia de software Remark Office OMR com suporte técnico e treinamento, visando
atender  as  demandas  da  Defensoria do  Estado  do  Amapá,  com  vigência  a  contar  de
17/08/2022 à 16/08/2023.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a
contar de 17/08/2022.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá-AP, 19 de agosto de 2022.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

  


